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II. Considerações sobre os elementos factuais identificatórios






















dias  às  regularizações  consectárias.  Refere,  ainda,  que  a  autoridade
com capacidade legal para intimar é o Fiscal e não o Secretário, conso-
ante legislação própria, inexistindo sanção alguma no termo.



































































































































448-503; CARVALHO SANTOS,  J. M.  "Verbete Encravamento",  in Repertório Enciclopédico do Direito
Brasileiro. Rio de Janeiro: Borsói, s/d, v. XX, p. 197-205; DANTAS, Santiago. O Conflito de Vizinhança
e sua Composição.  Rio de  Janeiro: Globo, 1939, 352 p.; GONÇALVES,  Luiz da Cunha. Tratado de
Direito Civil.  São Paulo:  Limonad, 1956, XII,  I, p. 22-49. Para boa parte destes autores o mau uso da
propriedade vinha definido pelo costume do lugar ou pela extensão do prejuízo causado. Em outras palavras:
Se o  incômodo excede ao que é  razoavelmente  tolerável,  segundo as circunstâncias, haverá mau uso da
propriedade. BENVILÁQUA, Clóvis. Direito das Coisas. Rio de Janeiro: Forense, 1956, p. 74.




















exatamente  da  segurança,  do  bem  estar  da  população  e  da

















5 Retroagindo à  função social da propriedade, essa  leva, especificamente, a que o  titular  seja
obrigado a "fazer", a valer-se de seus poderes e faculdades, no sentido do bem-comum.  A função
social da propriedade corresponde, desta forma, a uma concepção também comissiva do uso da
propriedade. Neste sentido, ver o  trabalho de DI LORENZO,  Italo. Diritto Urbanistico. Turim:
UTET, 1998, p. 48.
6 Neste sentido o  trabalho de LEFÈBVRE, Henry. The production of space.  London: Blackwell,
1992, p. 34 e seguintes.
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Vale  dizer,  é  a  própria Constituição,  nos  princípios  e  objetivos
fundamentais da República, que determina que a função social da cida-
de  e  da  propriedade  estejam umbilicalmente  vinculadas  à  busca  da

































Los fundamentos de los derechos fundamentales. Madrid:  Trotta,  2001,  p.  267.
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 Nos seus andares oficiosos, notadamente o Poder Executivo, face
a  sua  função materialmente  administrativa  (por  oposição às  funções
legislativa e  jurisdicional), visando ao atendimento concreto dos  inte-















































dos  próprios  titulares,  a  potestade  do Município  revela-se  como um









IV. Da licença edilícia, seu tratamento administrativo local e





11 Nos  termos da dicção de FIGUEIREDO,  Lúcia Valle. Disciplina Urbanística da Propriedade.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1990, p. 39.











rido que a  legislação urbanística  tem duas  funções proeminentes em
termos de regramentos à ocupação do espaço urbano, a saber: (1) a
que visa as construções  isoladas e  se propõe assegurar-lhes a plena
correspondência  às  exigências  higiênicas,  estéticas,  de  incolumidade
pública e idoneidade à função a cada qual se destina, o que comumente



























Dà  inizio  a  tutta  uma attività  di  vigilanza  da  parte  della  stessa
pubblica amministrazione, fissa dei precisi limit entro i quali questo

































































































mesma  data  é  firmado  contrato  de  prestação  de  serviços  entre  o
impetrante e a empresa Terraplenagem Cavallin Ltda, para realização
de terraplenagem no terreno (fls. 152-153); e, em 15.02.2001, é reali-
















































culo  do  índice  de  aproveitamento  e  em 50%,  para  os  prédios
plurifamiliares, somente se atenderem às seguintes condições:-























































foi editada  (em 08.01.2001), a obra ainda não havia  sido  iniciada,
encontrando-se em curso a sondagem de reconhecimento de solo para















































































sam  sobre  o  direito  adquirido  que  cada  uma  tem de  agir  da  forma
como age, vale destacá-lo em termos de abordagem temática específi-
ca, o que passo a fazer.







































20 MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de 1967. Vol. V. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1983, p.116.




































rado  ao  patrimônio  do  indivíduo;  e  que  o  princípio  da  não-retroatividade  é  um princípio  de
proteção individual. Op. cit., p.19.
24  SERPA  LOPES, Miguel Maria  de.  Lei de Introdução ao Código Civil.  V.I.  Rio  de  Janeiro:
Freitas Bastos, 1997, p. 81.
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25  Conforme  FRANÇA,  R.  Limongi. A irretroatividade das leis e o direito adquirido.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.
26 Apud de DELGADO, José Augusto. "Direito Adquirido nas Relações de Direito Privado e nas Relações
































































Ademais,  em  face  da  complexidade  do  tema  envolvido,  tenho
que a discussão sobre se a lei superveniente (Plano Diretor) alcança ou




28 GABBA,  L.  Retroattività delle Legge.  Torino: Dellapiacce,  1987,  p.212.
29  FAGUNDES,  Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário.  Rio
de Janeiro: Forense, 1968, p. 41.
30  FRANÇA,  R.  Limongi. Direito Intertemporal Brasileiro.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,
1968, p. 477 a 482.
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VI. Sobre os limites do Mandado de Segurança ao




























31 PEREIRA, Caio Mário da Silva.  "O Mandado de Segurança".  In Revista Ajuris,  vol. 21, Porto
Alegre: Ajuris, 1984, p. 74.












Mais  tarde,  Alfredo  Buzaid,  fazendo  uma  crítica  ao  conceito
relativista de Castro Nunes a este ponto, refere que o que, a nosso ver,

















por  óbvio  sem  descurar  da  cognição  necessária  ao  convencimento
jurisdicional.
34  CAVALCANTI,  Themístocles  Brandão. A Constituição Federal Comentada.  V.  III.  Rio  de
Janeiro: Konfino, 1949, p. 208.
35 NUNES,  Castro. Do mandado de segurança e outros meios de defesa do direito
contra actos do poder público.  São Paulo:  Livraria Acadêmica, 1937, p. 55.
36 BUZAID, Alfredo. Do mandado de segurança. V. I. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 85 e seg.
37 MACIEL, Adhemar Ferreira. "Mandado de Segurança e o direito líquido e certo". In São Paulo:
Revista de Estudos Tributários,  nº  3  -  SET/OUT de  1998,  p.  5.





































Notadamente  quando  está  em  jogo  o  enfrentamento  de
regramentos normativos urbanísticos, de fonte constitucional e por isto
umbilicalmente vinculados a interesses de natureza pública indisponí-
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vel, aí sim, a prova preconstituída que demanda o Mandado de Segu-
rança deve restar hígida e exauriente para os fins da pretensão declina-
da, o que não ocorre, data vênia o eminente relator, na espécie, ao
menos em toda a extensão perquirida na exordial e consubstanciada na
decisão vergastada.
Mais especificamente estou a dizer que, na via do Mandado de
Segurança proposto, só é possível aferir com segurança que houve irre-
gularidade no processo administrativo de cancelamento do projeto da
obra sob comento e da revogação da licença para construir, pois violador
de garantias processuais constitucionais vigentes, porém, não há elementos
probatórios suficientes para anular a determinação do Poder Público para
que as obras fossem suspensas, o que não se confunde com definitiva-
mente interrompidas, até regularização do projeto nos termos das novas
regras edilícias, eis que medida preventiva de mais ônus tanto ao impetrante
como à ordem e segurança públicas, isto porque restaram silentes res-
postas suficientemente claras quanto à relação entre o estágio de cons-
trução da obra quando da entrada em vigor do novo Plano Diretor, e os
atos e fatos administrativos decorrentes daí.
Veja-se que, considerando o estágio embrionário da obra até hoje
 pelo  menos em face das informações precárias dos autos -, qualquer
questão que envolva prejuízos materiais ao impetrante decorrentes da
suspensão da obra, devem ser resolvidas na esfera própria, não se con-
fundindo ou superando o interesse público de toda a comunidade em
ter um desenvolvimento urbano equilibrado e sustentável.
VII. Do Dispositivo
Por todo o expedido, entendi que o apelo deveria ser parcialmen-
te provido, para os  fins de  reformar a decisão de primeiro grau, no
sentido de anular tão-somente o cancelamento do projeto edilício de-
batido e a revogação da licença para construir, porque não observados
os direitos e garantias processuais do impetrante, mantendo-se hígida a
determinação de suspensão da obra.¿
